
INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE CHARQUEADA E ANTONIO JOÃO WU MON M.E. (MICROEMPRESA)
DATA: 18 de agosto de 2022
PRAZO: até 18 de agosto de 2023, com possibilidade de prorrogação
VALOR GLOBAL: R$ 13.000,00 (treze mil reais): R$ 12.000,00 (Software Controle Interno) e R$ 1.000,00 (Treinamento online e presencial)   
LICITAÇÃO: Dispensa – Processo Administrativo nº 32/2022
CONTRATO: nº 05/2022

Cláusula 1ª - DAS PARTES
1.1. A Câmara do Município de Charqueada, inscrita com CNPJ 01.044.179/0001-41, com sede à Avenida Ítalo Lorandi, nº 500, bairro Jardim Marussig, CEP 13.515-302, Telefone (19) 34861008, representada neste ato pelo seu Presidente, Vereador Marcos Ribeiro de Arruda, brasileiro, casado, portador do RG nº 25.997.476-6 – SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 167.903.848-63, adiante designada simplesmente CONTRATANTE; e
1.2. A empresa Antonio João Wu Mon M.E. (Microempresa), inscrita no CNPJ sob nº 13.998.761/0001-26 e registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob nº 787.402/11-4, com sede à Rua Camargo Paes, nº 224, Jardim Guanabara, CEP 13.073-350, Campinas/SP, telefone (19) 97121-2210, neste ato representada pelo seu proprietário, Sr. Antonio João Wu Mon, brasileiro, casado, analista de sistemas, portador do RG nº 10.946.929-X – SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 125.312.218-08, residente e domiciliado à Rua Camargo Paes, nº 224, Jardim Guanabara, CEP 13.073-350, também Campinas/SP, adiante designada simplesmente CONTRATADA, ajustam o seguinte:
Cláusula 2ª - DO OBJETO
2.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de licença de uso de software de Controle Interno, com integração ao Sistema de Contabilidade utilizado pela CONTRATANTE, e com adequação caso o referido Sistema seja substituído ou trocado por outro, assim como treinamento em seu uso de modo online e presencial, de acordo com Termo de Referência (Anexo I) do Processo Administrativo nº 32/2022, a fazer parte integrante do presente contrato; 
2.2. Quando necessário, os serviços elencados nesta Cláusula serão realizados via remota, com o acompanhamento e fiscalização de servidor da CONTRATANTE, podendo este valer-se de respostas a consultas formuladas via telefone ou e-mail à CONTRATADA, a lhe serem fornecidas em tempo razoável e desde que não comprometa o trabalho contínuo dos serviços ofertados;
2.3. Até 30 (trinta) dias após a instalação e treinamento dos funcionários da CONTRATANTE acerca dos sistemas elencados no item 2.1. desta Cláusula, a CONTRATADA apresentará relatório a respeito, sem prejuízo do especificado no item subsequente (2.2.)
Cláusula 3ª - DO PREÇO MENSAL DOS SERVIÇOS
3.1. Pela prestação dos serviços referidos na Cláusula 2ª, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância anual (global) de R$ 13.000,00 (treze mil reais), sendo, deste valor, R$ 1.000,00 (um mil reais) referente ao treinamento online e presencial a ser realizado junto a servidor ou servidores indicado(s) pela CONTRATANTE, com vistas ao conhecimento e utilização do Software descrito no item ‘2.1.’ Os R$ 12.000,00 (doze mil reais), referentes à licença de uso do referido Software serão pagos em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, de R$ 1.000,00 (um mil reais), a contar a partir da data de assinatura do presente. 
3.2. Aos valores previstos nesta Cláusula se incluem quaisquer despesas que estejam, direta ou indiretamente, relacionadas com o objeto deste contrato.
Cláusula 4ª - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento mensalmente à CONTRATADA, até o dia 10 (dez) de cada mês subsequente ao da prestação dos serviços, após a extração da nota fiscal pela CONTRATADA, que deverá ser processada pela Contabilidade;
4.1.1. A CONTRATANTE, através de sua Tesouraria, fará às retenções dos valores correspondentes às obrigações previdenciárias, tributárias e fiscais, conforme o caso, de acordo com a legislação que disciplina a matéria, sendo que as guias dos valores retidos serão devidamente recolhidas e encaminhadas suas cópias reprográficas à CONTRATADA;
4.2. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste;
4.3. No caso da CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente ‘pro rata dies’, pelo IPCA/IBGE – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice que vier a substituí-lo, a critério da CONTRATANTE, em vigor na data do efetivo pagamento.
Cláusula 5ª - DO PRAZO CONTRATUAL
5.1. O contrato terá seu prazo de validade até 18 de agosto de 2023, podendo ser prorrogado por até 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do art. 57, inc. IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, tendo em vista a opção da Câmara Municipal de Charqueada/SP – exarada no Processo Administrativo nº 25/2021 – pela utilização da referida Lei (8.666/93), tendo em vista o que lhe possibilita o art. 191 da nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 
Cláusula 6ª - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
6.1. A CONTRATADA se responsabiliza por quaisquer prejuízos que possa causar à CONTRATANTE em decorrência de erro ou omissão quanto ao cumprimento de suas obrigações contratuais, correndo às suas expensas, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, o ressarcimento de tais prejuízos, nos termos do Código Civil Brasileiro e legislação pertinente; 
6.2. A CONTRATANTE poderá, em qualquer ocasião, exercer a mais ampla fiscalização dos serviços oferecidos, reservando-se o direito de rejeitá-los, a seu critério, quando não forem considerados satisfatórios, devendo a CONTRATADA refazê-los às suas expensas.
Cláusula 7ª - DAS PENALIDADES
7.1. O atraso injustificado na execução do objeto deste contrato, sem prejuízo do disposto no § 1º do artigo 86 da Lei nº 8666/93, sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, calculada por dia de atraso da obrigação não cumprida na seguinte proporção:
7.1.1. Atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia sobre o valor global da contratação;
7.1.2. Atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor global da contratação.
7.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, poderão ser aplicadas a CONTRATADA as seguintes penalidades:
7.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida;
7.2.2. Aplicação de suspensão temporária para licitar e/ou contratar com a Câmara e/ou declaração de inidoneidade, nos moldes previstos pelos incisos III e IV do artigo 87 da Lei nº 8666/93, respectivamente.
7.3. As penalidades aqui previstas são autônomas, podendo ser aplicadas de forma cumulativa, obedecendo-se o disposto nos artigos 87, §§ 2º e 3º, e 88, da Lei nº 8666/93;
7.4. O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pelo IPCA/IBGE – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice que vier a substituí-lo, a critério da Câmara, até a data de seu efetivo pagamento, e recolhido aos cofres da Câmara, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial.
Cláusula 8ª - DA RESCISÃO CONTRATUAL
8.1. Independentemente de interpelação judicial, o contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 79 da Lei nº 8.666/93;
8.2. No caso de rescisão determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, incorrendo qualquer das hipóteses numeradas nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções administrativas previstas neste contrato, poderão ser adotadas as medidas previstas no artigo 80 da Lei nº 8.666/93.
Cláusula 9ª - DOS RECURSOS FINANCEIROS
9.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária: 01.01.01-031.0001.2001.0000-3.3.90.40.99 – Outros Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação, constante do orçamento-programa para o exercício econômico e financeiro de 2022, bem como a correspondente para o exercício de 2023.
Cláusula 10ª - DOS REAJUSTES DE PREÇOS
10.1. Conforme dispõe a Lei nº 8.880, de 27/05/1994, os preços não sofrerão reajustes pelo prazo de 12 (doze) meses consecutivos, contados da data da celebração deste contrato;
10.1.1. Os preços poderão ser reajustados depois de cumprido o prazo do item 10.1, utilizando-se como parâmetro de reajuste o IPCA/IBGE – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice que vier a substituí-lo, a critério da CONTRATANTE;
10.2. Será mantido o equilíbrio econômico-financeiro original do contrato conforme prescreve a Lei Federal nº 8.666/93, a ser recomposto no valor indicado pelos preços vigentes na data da apresentação da proposta, ou de formulação dos preços a que esta se referir, ou, ainda, da última revisão contratual caso esta tenha envolvido pactuação de novos preços.
Cláusula 11ª - DO SUPORTE LEGAL
11.1. Este contrato é regulamentado pelos seguintes dispositivos legais:
11.1.1. Constituição Federal;
11.1.2. Lei Orgânica do Município de Charqueada/SP;
11.1.3. Lei Federal nº 8.666/93, tendo em vista a opção da Câmara Municipal de Charqueada/SP exarada no Processo Administrativo nº 25/2021 pela sua utilização, tendo em vista o que lhe possibilita o art. 191 da nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021);
11.1.4. Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14; 
11.1.5. Lei Federal nº 9.012/95 e Lei Federal nº 9.069/95;
11.1.6. Demais disposições legais passíveis de aplicação, inclusive, subsidiariamente, os princípios gerais de Direito Público.
Cláusula 12ª - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
12.1. Não será permitido o início do serviço sem a competente assinatura do contrato e emissão da Ordem de Serviço;
12.2. Aplica-se, no que couber, o disposto no artigo 79 da Lei nº 8.666/93, bem como outros dispositivos legais previstos no referido diploma legal;
12.3. Para os casos omissos neste contrato prevalecerão as condições e exigências da respectiva licitação e demais disposições em vigor;
12.4. A CONTRATADA assume a exclusiva responsabilidade pelo pagamento dos salários, encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais advindos da legislação vigente, em relação ao pessoal por ela designado para trabalhar na execução do objeto deste contrato, não tendo eles vínculo empregatício algum com a CONTRATANTE;
12.5. Fica expressamente proibida a subcontratação total do objeto deste contrato;
12.6. A CONTRATADA assume total responsabilidade pela execução integral deste contrato, sem direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua proposta, quer decorrentes de erro ou omissão de sua parte;
12.7. As dúvidas surgidas na aplicação deste contrato, bem como os casos omissos, serão solucionados pela CONTRATANTE, ouvidos órgãos técnicos especializados ou profissionais que se fizerem necessários;
12.8. Prevalecerá o presente contrato no caso de haver divergências entre ele e os documentos eventualmente anexados;
12.9. Fica eleito o Foro da Comarca de Piracicaba/SP para solução em primeira instância, de quaisquer questões suscitadas na execução deste contrato não resolvidas administrativamente;
12.10. Lido e achado conforme assinam este instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as partes e as testemunhas.
Marcos Ribeiro de Arruda
Presidente da CONTRATANTE
Antonio João Wu Mon 
Representante da CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

Mídian Ledes Dandão Cristofoletti                 Antonio Francisco G. da Fonseca
RG 46.761.505-6 – SSP/SP                                RG 16.512.163-4 – SSP/SP
CPF 405.201.938-57                                          CPF 175.646.338-75
